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Dezenas de milhares de ofertas, produtos interessantes e serviços exclusivos: tudo ao nosso 
alcance, através da Internet. Basta clicar no que queremos, fornecer alguns dados, acertar o 
pagamento e... receber? Nem sempre. Entretanto podemos receber o que compramos apenas 
para ver que não era aquilo que queríamos ou o que nos foi ofertado. 
 
A Web se transforma cada vez mais em um imenso shopping center. Porém, da mesma 
maneira que existem problemas com compras efetuadas em loja “reais”, o perigo existe e até 
mesmo se multiplica na Internet. É possível devolver o produto e receber seu dinheiro de volta 
nas compras efetuadas pela rede? A resposta é afirmativa e a solução não é nova: data de 
1990 e está em nosso Código de Defesa do Consumidor, que em seu artigo 49 trata da compra 
efetuada fora do estabelecimento comercial. Dez anos atrás se pensava nas compras 
efetuadas por catálogo ou telefone, mas este dispositivo adequa-se perfeitamente às compras 
efetuadas pela Internet.  
 
O problema do arrependimento nas compras on-line é muito comum e permite mostrar que a 
Internet não é tão carente de proteção legal como dizem alguns. Diz o artigo 49 do CDC que 
em sete dias a contar da compra ou do recebimento do produto, pode haver o arrependimento 
do comprador, podendo ele devolver o produto e se ressarcir dos valores eventualmente 
pagos, a qualquer título. A lei diz ainda que os valores serão devolvidos de imediato e 
monetariamente atualizados pelo período em que permaneceram com o vendedor. O motivo 
não é relevante, basta que o comprador entenda que o produto não correspondia aquilo que se 
esperava ou ofertava. 
 
Há algumas particularidades no negócio on-line, em especial sobre a sua concretização. Esta 
se dá no momento da aceitação da proposta pelo comprador o que, no meio Internet, se traduz 
pelo clique no botão “sim”, na efetiva comunicação de seus dados pessoais, número de cartão 
de crédito ou mesmo pelo seu depósito em conta corrente em nome do vendedor. Passada 
esta fase temos de identificar os momentos corretos para a contagem do prazo para o 
arrependimento. Diz o artigo que o consumidor tem “07 (sete) dias a contar de sua assinatura 
ou do ato de recebimento do produto ou serviço”. Logo, como não há “assinatura” física, deve-
se entender o primeiro momento como o da concretização do negócio na forma já explicada e 
o segundo como a data do real recebimento do produto ou prestação do serviço. 
 
Dos momentos que a lei nos fornece temos sete dias para comunicar o desfazimento do 
contrato e é importante notar que sempre houve controvérsias sobre este ponto. No caso da 
Internet, pela sua própria característica de velocidade e interatividade, o prazo pode ser 
facilmente observado. Um e-mail, em geral, chega em poucos minutos ao seu destino e 
mesmo que o ofertante não abra sua caixa-postal no prazo legal da desistência, ela será válida 
pois o prazo foi obedecido no envio da mensagem pelo comprador e este não pode ficar a 
mercê dos hábitos de navegação daquele que lhe vendeu o objeto. 
 
Porém cuidado: o e-commerce permite que se façam corriqueiras transações com empresas 
de outros estados e até países, tornando importante verificar a idoneidade da outra parte. 
Mesmo porque uma eventual ação judicial para fazer valer os seus direitos pode sair mais cara 
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do que a compra em si. A companhia PricewaterhouseCoopers descobriu há pouco tempo que 
29% dos consumidores on-line nos EUA devolveram algum item que foi comprado pela Web 
mas 41% quiseram retornar algum artigo adquirido pela Internet e não o fizeram por considerar 
que isto seria muito trabalhoso e caro... Logo, a lei pode lhe socorrer mas a melhor proteção 
ainda é a prevenção! 
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